
ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE ESCOLA
FUND. LEGAL: DEL.CEE nº 01/99, alterada pela DEL.CEE nº 10/2000.

1. Requerimento do Mantenedor (art.3º) – 1 via - dirigido à autoridade competente (Dirigente Regional), observados aos seguintes itens: nome da escola e endereço completo da escola e do mantenedor; data prevista para início das atividades, considerando o prazo de 120 dias a contar da data do protocolo; prazo de 90 dias, a contar da data do protocolo, para a Comissão de Supervisores expedirem a decisão final ressalvado os períodos de diligências; nova diligência só quando houver descumprimento de algum item solicitado na 1ª diligência; 

MODELO

ILUSTRÍSSIMO SENHOR DIRIGENTE DE ENSINO DA REGIÃO DE SJCAMPOS
Razão Social________CNPJ_______________, com sede à Rua______

Nº____, bairro_______, Município___________, por seu representante legal abaixo-assinado, nome________________, RG_____________, nacionalidade____________, estado civil_________, Profissão_____________ residente à Rua__________________nº______, em _______________, na qualidade de ________(cargo que ocupa na mantenedora)__________, juntando a documentação exigida, requer a V. Sa , nos termos da Deliberação CEE nº 01/99, alterada pela Deliberação CEE nº 10/2000, autorização para funcionamento da__________(nome da escola), com os cursos de :__________, bem como aprovação de seu Regimento Escolar.
Declara que nenhum dos membros da entidade Mantenedora foi responsável por estabelecimento de ensino cassado, que está ciente de que somente serão válidos os atos escolares praticados depois da autorização de funcionamento do estabelecimento e de seu(s) curso(s) e que o desrespeito a essa condição implica em responsabilidade civil e criminal.


 Esclarece que a data prevista para o início das atividades escolares e funcionamento da escola é ___/___/___.

Local e data
Nome e assinatura

(Reconhecimento da firma)
2. Relatório (do Inciso I ao VII do § 1º do art. 4º) – 1 via - segue a orientação:

I – CURRICULUM VITAE – Do diretor da escola contendo identificação pessoal, titulação para o exercício da função e experiência anterior. (Formação em Pedagogia, com Habilitação em Administração ou Gestão Escolar, em nível de Graduação ou Pós-Graduação) – Indicação CEE 23/2002. Vale ressaltar, a importância dos documentos do Secretário de Escola (Escolaridade Mínima Ensino Médio).
II – PROVA DAS CONDIÇÕES LEGAIS DE OCUPAÇÃO DO PRÉDIO:

a) Prédio próprio – Escritura ou Registro do Imóvel em cartório.

b) Prédio alugado – Contrato de locação registrado em cartório. 

c) Prédio Cedido – Comprovante de Cessão registrado em cartório (Termo de Comodato).

OBS: Dados da escola, como por exemplo, a Razão Social devem ser idênticas nas demais documentações apresentadas.
III – PLANTA DO PRÉDIO – Aprovada pela Prefeitura Municipal, ou planta assinada por profissional registrado no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura), que será o responsável pela veracidade dos dados.

OBS: 

1- Visto a nova Lei de Zoneamento, deverá apresentar a Planta da escola com aprovação da Prefeitura Municipal de São José dos Campos (lei Complementar nº 428/2010 de 09 de agosto de 2010).

2- É prudente a apresentação de Habite-se específico para escola.

IV – LAUDO TÉCNICO – Por profissional registrado no CREA, responsabilizando-se pelas condições de habitabilidade e pelo uso do prédio para o fim proposto. Documento acompanhado da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica – junto ao CREA, relativa ao lado, com comprovante de pagamento) e documentos do Profissional Responsável – cópia da Carteira do CREA.
Modelo de Laudo vide http://conteudoescola.com.br
OBS: Não deverá ser assinado por profissional que atue no referido estabelecimento, é uma questão ética.
V – DESCRIÇÃO SUMÁRIA – Identificação dos ambientes que constam da Planta apresentada em função dos cursos a serem instalados relacionando as salas de aula, laboratórios, material didático (quantidade), equipamentos e instalações necessários ao funcionamento do curso, local destinado às aulas de Educação Física. Com este documento em mãos fazemos a vistoria para verificação das instalações e equipamentos.
OBS: Todos os itens relacionados devem estar no local indicado pela Descrição Sumária, no momento da vistoria.
ATENTAR PARA AS LEGISLAÇÕES BÁSICAS E DEMAIS ORIENTAÇÕES:
· Resolução SS 493/94 
· Decreto Estadual 12.342/78 – Capítulo VI – Edificações destinadas ao Ensino.
· Decreto Lei nº 5296/ 2004 – Lei de Acessibilidade.
· Legislação Educacional: Lei 10.172/2001 – Plano Nacional de Educação.
LEI Nº 12.244 DE24 DE MAIO DE 2010.
	
	Dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do País.


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o As instituições de ensino públicas e privadas de todos os sistemas de ensino do País contarão com bibliotecas, nos termos desta Lei.

Art. 2o Para os fins desta Lei, considera-se biblioteca escolar a coleção de livros, materiais videográficos e documentos registrados em qualquer suporte destinados a consulta, pesquisa, estudo ou leitura. 

Parágrafo único. Será obrigatório um acervo de livros na biblioteca de, no mínimo, um título para cada aluno matriculado, cabendo ao respectivo sistema de ensino determinar a ampliação deste acervo conforme sua realidade, bem como divulgar orientações de guarda, preservação, organização e funcionamento das bibliotecas escolares.

Art. 3o Os sistemas de ensino do País deverão desenvolver esforços progressivos para que a universalização das bibliotecas escolares, nos termos previstos nesta Lei, seja efetivada num prazo máximo de dez anos, respeitada a profissão de Bibliotecário, disciplinada pelas Leis nos 4.084, de 30 de junho de 1962, e 9.674, de 25 de junho de 1998.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de maio de 2010; 189o da Independência e 122o da República

Decreto nº 28.643, de 03 de agosto de 1988

Artigo 3.º - A Secretaria da Segurança Pública, em relação a toda e qualquer atividade ambulante, manterá entendimento com as Prefeituras Municipais respectivas, visando a disciplinar, onde não houver regra estabelecida, a proibição de: 

I - fixação a menos de 100 (cem) metros de qualquer portão de acesso a estabelecimento de ensino; 
MANUAL DE INCÊNDIO – Consulta ao 
http://file.fde.sp.gov.br/portalfde/Arquivo/DocRedeEnsino/ManualIncendio.pdf
DECRETO Nº 46.076, DE 31 DE AGOSTO DE 2001, Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco 

Com especial Atenção aos artigos abaixo:

· Artigo 9º (AVCB – Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros)

· Inciso I do Artigo 22 (Classificação quanto à ocupação – Tabela 1 - Escolas E-1)

· Artigo 23 (Constituem medidas de segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco)

VI – PROVA DE NATUREZA JURÍDICA DO MANTENEDOR 

1 - CNPJ – (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica)

Parte superior do formulário

[image: image1.wmf]

09015361000186



 HTMLCONTROL Forms.HTML:Hidden.1 [image: image2.wmf]

3


Parte inferior do formulário
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
 

 

 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
 

	

	 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
...........................
MATRIZ 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 
DATA DE ABERTURA 
...................
 

NOME EMPRESARIAL 


 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 
 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

85.12-1/00 –   Educação Infantil – Pré- Escola
85.13-9-00 – Ensino Fundamental                                                               “EXEMPLOS”
85.20-1-00 –   Ensino Médio
85.41-4-00 -    Educação profissional de nível técnico 
 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 


 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 


 

LOGRADOURO 


NÚMERO 


COMPLEMENTO 
 

CEP 


BAIRRO/DISTRITO 


MUNICÍPIO 


UF 


 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 


 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 



Onde Consultar: http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj
 E podemos também consultar no CNAE – Classificação Nacional de Atividades Econômicas.
2 - Contrato Social se empresa ou Estatuto Social – se associação

Devidamente registrados na Junta Comercial (JUCESP) ou no Cartório de Títulos e Documentos.

OBSERVAÇÔES RELEVANTES: Os dados que constam do Contrato Social devem conferir com os do CNPJ, caso contrário, seria OMISSÃO DE DADOS OU FORNECIMENTO DE DADOS INCORRETOS OU IMCOMPLETOS A RECEITA FEDERAL. Se a empresa (Mantenedora) usa de Nome Fantasia, deve constar também no Contrato Social para identificação. Na JUCESP existe um Manual descritivo sobre todas as funções e explicações quanto aos registros, inclusive Modelo de Contrato Social, no endereço:
http://www.jucesp.sp.gov.br/download/Manual_Jucesp_20071025.pdf
VII – TERMO DE RESPONSABILIDADE DA MANTENEDORA
Este documento deverá:

a) Ser registrado em Cartório de Títulos e Documentos.

b) Ser firmado pelo mantenedor ou seu representante legal.

c) Conter, no mínimo, a declaração com as condições de segurança e higiene, definição do uso do imóvel, capacidade financeira para manutenção do estabelecimento e cursos pretendidos e capacidade técnico-administrativa para manter arquivos e registros de documentos escolares regularmente expedidos.

MODELO

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Nome do Mantenedor_______________,CNPJ_______, com sede à Rua__________nº___, em Município_______, por seu(s) representante(s) legal abaixo assinado(s)___________nome, RG_________, Nacionalidade____, Estado civil__________, Profissão__________cargo que ocupa na Mantenedora referente a cada um______________-, declara que o prédio situado à Rua__________nº_____, em _____________Município, onde se pretende instalar a _____________Nome da Escola_____________, com o(s) curso(s)____________________Nome do(s) curso(s)_____________oferece condições de segurança e higiene para os fins pretendidos, pelo que assume total responsabilidade.


Declara, ainda, possuir capacidade financeira suficiente para manutenção do estabelecimento e do(s) curso(s) supracitado(s), bem como capacidade técnico-administrativa para manter arquivos e registros dos documentos escolares regularmente expedidos.

Local e Data

Assinatura(s) e Identificação Personalizada

Número do Registro do Cartório

3. REGIMENTO ESCOLAR (§ 2º DO ARTIGO 4º) – 2 vias - Ato administrativo e normativo do estabelecimento de Ensino. 
 Com eficácia para:
· Regulamentar e normatizar as ações escolares.

· Permitir a operacionalização da Proposta Pedagógica.

· Regular as relações dos participantes do processo educativo.

·          Quanto aos aspectos formais:

Ser digitado em papel timbrado ou carimbado com nome e endereço da escola; 

Conter a expressão “Regimento Escolar” em todas as páginas logo após o timbre;

Conter índice;

Formatar a digitação;
Ter as páginas, inclusive do índice, numeradas e rubricadas pelo Mantenedor ou representante legal da instituição;

Estar redigido de forma clara, concisa e destituído de particularidade que sejam conjunturais.

· Quanto à organização:
Consultar Del.CEE nº 10/97 e Indicação CEE nº 09/97.
· Tópicos mínimos:
Mantenedora (nome, sede, CNPJ);

Escola: denominação, endereço completo;

Fins e Objetivos da Instituição;

Organização Administrativa e Técnica;

Organização da Vida Escolar;

Direitos e Deveres.
· Vigência:
A partir do primeiro dia letivo do ano após a publicação da Portaria no DOE;

A partir da data da publicação da Portaria quando se tratar de alterações regimentais.
4. PLANO DE CURSO  – 2 vias
Solicitado quando da autorização do Curso e o Plano de Curso conterá no mínimo: 
· Justificativas;
· Objetivos;
· Requisitos de entrada;
· Perfil profissional pretendido;
· Qualificações intermediárias, quando houver;
· Critérios e procedimentos de avaliação e aproveitamento de competências;
· Organização curricular;
· Certificados e Diplomas.
5. PLANO ESCOLAR / GESTÃO (Indicação CEE 13/97) – 2 vias
“...Agora a Lei estabelece que tudo começa, desde logo pela elaboração da proposta pedagógica da escola. É o passo primeiro, o ato originário da instituição. Tudo mais deve vir depois. O que se deseja instaurar é o princípio da realidade pedagógica, que se funda na autonomia da escola...O Plano Escolar é instrumento dinâmico que deve ser elaborado anualmente e remetido na época própria às Delegacias de Ensino. Dele devem constar a operacionalização daquelas medidas incluídas de forma genérica no regimento, e outras que resolvam os aspectos conjunturais da instituição. Assim, devem constar do Plano, mas não necessariamente do Regimento, entre outras consideradas necessárias, as seguintes decisões: datas de matrícula, período para recebimento de transferências, período e detalhes dos procedimentos de classificação e reclassificação dos alunos, calendário das aulas e dos demais dias de efetivo trabalho escolar, grades ou matrizes curriculares em uso, sistema de avaliação da aprendizagem, procedimentos de recuperação , forma ou formas de organização dos cursos que serão utilizados no período de atividades docentes diversas, etc”...
Pode ser quadrienal, deverá conter, basicamente, os seguintes tópicos:

· Identificação e Caracterização da Escola, da clientela e de seus recursos físicos, materiais e humanos;
· Objetivos da escola;
· Definição de Metas a serem atingidas e das ações correspondentes;
· Planos de Cursos mantidos pela escola;
· Critérios para acompanhamento, controle e avaliação da execução do trabalho realizado pelos agentes do processo educacional.
Anualmente, serão incorporados ao Plano ANEXOS, encaminhados através de Ofício, solicitando a necessária homologação ao Dirigente Regional, com:

· Agrupamento de alunos e sua distribuição por turno, curso, série e turma;
· Quadro curricular por curso e série;
· Calendário Escolar;
· Projetos Especiais;
· Referência sobre os Planos de Ensino.
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